Fraude a execugao - Alienagao de veiculo -
Existéncia de execugao anterior - Auséncia de
comprovacéao do consilium fraudis

Ementa: Embargos de terceiro. Alienagao de veiculo. Exis-
t&ncia de execucdo anterior. Fraude & execucdo. Auséncia

de comprovacdo do consilium fraudis. Sentenca confir-
mada.

- Na linha da fundamentacdo adotada na sentenca ora
combatida, ndo hd prova nos autos da mé-fé do embar-
gante a respeito da situacdo de insolvéncia do executado,
sendo certo que caberia ao ora apelante comprovar essa
ma-fé.

- Vale destacar, que o apelante ndo cuidou de buscar se
precaver, na forma que lhe faculta o art. 615-A do CPC,
i@ que poderia, por meio de certiddo do cartério de distri-
buicdo, averbd-la no registro competente e impedir a
alienacéo do veiculo penhorado.

APELACAO CIVEL N° 1.0027.10.017901-2/001 - Co-
marca de Betim - Apelante: Ronaldo César de Oliveira

- Apelado: Fernandes Raso Intermediagées Ltda. - Relator:
DES. ALBERTO HENRIQUE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2013. - Alberto
Henrigque - Relator.

Notas taquigréficas
DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de recurso de

apelagdo interposto por Ronaldo César de Oliveira contra
a sentenca proferida pelo Juiz de Direito da 3° Vara Civel
da Comarca de Betim que, nos autos dos embargos de
terceiro manejados por Fernandes Raso Intermediacoes
Ltda., julgou procedente o pedido inicial para desconstituir
a constricdo lancada sobre o veiculo descrito na inicial,
condenando o embargado ao pagamento das custas e
honorérios de sucumbéncia fixados em R$1.000,00 (mil
reais), suspensa a exigibilidade em virtude da concessao
da assisténcia judicidria.

Alega o apelante, como preliminar, a irregularidade
da representacéo, G que ndo hd, nos autos, identificagéo
e qualificacdo do signatério da procuracéo acostada com
a inicial.

No mérito, defende que a venda do veiculo ocorreu
quatro meses depois da distribuicéo da acdo de execucao;
que o embargante, ora apelado, ndo comprovou que
tenha efetuado pesquisas a respeito da inexisténcia de
execucdes pendentes contra o executado, o que afasta a
presuncdo de boa-f¢; impugna os documentos acostados
aos autos. Defende a ocorréncia de fraude & execugéo.

Pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazées acostadas as f. 170/174.

E o relatério.
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Conhego do recurso por estarem presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

Preliminarmente, alega o apelante a irregularidade
da representacéo por auséncia de identificacdo do subs-
critor da procuracéo acostada aos autos.

Néo prospera tal preliminar, na medida em que
a procuracédo foi assinada pela representante legal da
embargante, o que é facilmente constatado a partir da
andlise do contrato social acostado aos autos.

Assim, rejeito a preliminar.

A teor do art. 1.046 do Cédigo de Processo Civil,
os embargos de terceiro podem ser manejados para a
defesa da propriedade ou posse da coisa objeto de
apreensdo judicial.

A titulo de ilustracdo, segundo Luiz Felipe Silvera

Difini, citando Alfredo Buzaid,

definimos embargos de terceiro, em face de nosso direito
processual, como sendo a ‘acdo autbnoma, especial e de
procedimento sumdrio destinada a excluir da constricdo judi-
cial bens de que terceiro tem a posse ou a posse e o dominio’
(Embargos de terceiro. Rio de Janeiro: AIDE, 1992, p. 21).

Ou seja, constitui requisito a justificar a exclusdo
da medida executiva a configuracéo da propriedade ou
posse do terceiro. Em outras palavras, a procedéncia dos
embargos de terceiro decorre da comprovacéo da parte
de sua propriedade ou posse legitima sobre o bem cons-
trito judicialmente.

No caso dos autos, pelo simples exame das provas
produzidas, verifica-se que o embargante adquiriuv o
veiculo, até entdo de propriedade do executado, em
06.06.2008, a despeito da existéncia de execucdo em
curso desde 19.02.2008.

Néao se pode perder de vista que o ordenamento
juridico brasileiro consagrou o principio da presuncao da
boa-fé do agente, consolidada, também, no novo Cédigo
Civil.

E em virtude dessa presuncéio que perpassa fodo o
direito brasileiro que os tribunais s6 admitem a configu-
ragGo de fraude & execucdo, quando se tenha provado
que o adquirente agiu imbuido de interesses ilegitimos,
ciente de que contra o alienante pendia demanda judicial
que poderia reduzi-lo & insolvéncia.

Na linha da fundamentacéo adotada na sentenca
ora combatida, ndo hd prova, nos autos, da mdé-fé do
embargante a respeito da situagdo de insolvéncia do
executado, sendo cerfo que caberia ao ora apelante
comprovar essa md-fé.

Vale destacar que o apelante néo cuidou de buscar
se precaver, na forma que lhe faculta o art. 615-A do
CPC, 4 que poderia, por meio de certiddo do cartério de
distribuicéo, averbd-la no registro competente e impedir a
alienacéo do veiculo penhorado.

Desse modo, ndo comprovado o consillium fraudis,
correta a sentenca ao desconstituir a penhora incidente
sobre o bem de propriedade do embargante.

188 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, . 64, n° 207, p. 41-248, out./dez. 2013

Diante do exposto, rejeito a preliminar e nego provi-
mento ao recurso.

Custas, pelo apelante, suspensa a exigibilidade em
virtude da concessd@o da assisténcia judicidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM,BAR—
GADORES LUIZ CARLOS GOMES DA MATA e JOSE DE
CARVALHO BARBOSA.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.



